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MANDADO DE SEGURANÇA - AUTORIDADE COATORA - SUPERIOR HIERÁRQUICO -

ATO IMPUGNADO - ENCAMPAÇÃO - LEGITIMIDADE PASSIVA

Ementa: Mandado de segurança. Autoridade coatora. Ato impugnado. Encampação. Legitimidade.

nos autos qualquer prova de que a incorporação
tenha sido formalizada com seu respectivo regis-
tro no Cartório Imobiliário nos termos do artigo
167, inciso I, nº 17, da Lei nº 6.015/73 - Registros
Públicos, nem poderiam ser incorporadores e
levar a registro a incorporação, porque não são
proprietários do terreno nem compromissários
compradores, cessionários de direitos ou permu-
tantes com cláusula de irrevogabilidade ou irretra-
tabilidade nos termos do artigo 32 da Lei nº
4.591/64, além do que o contrato de f. 07/11, em
sua cláusula sétima, § 1º, já mencionada, dispõe
que:

O presente contrato não implica em nenhuma
hipótese a transferência de propriedade do
lote, que ficará até o fim da obra com a apre-
sentação da baixa de construção e habite-se
na plena e total propriedade do Promitente
Primeiro Permutante.

Assim, o incorporador somente pode ser o
proprietário do terreno ou o detentor de contrato
de compra venda, cessão, permuta irrevogável e
irretratável sem cláusula que impeça a venda de
frações ideais, devidamente registrado; no caso, o
único que teria condições de promover a incorpo-
ração seria o próprio apelante, e, se não quisesse
fazê-lo, deveria outorgar ao apelado documento
hábil que o habilitasse para tanto.

A falta de incorporação devidamente regis-
trada impedirá que os adquirentes de unidades
autônomas e respectivas frações promovam o
registro de seus títulos aquisitivos, o que leva a
concluir que os interessados, apelante e apelado,
devem em primeiro lugar regularizar a incorpo-
ração, promover seu registro, para em seguida
outorgar a escritura para os compradores das
unidades e respectivas frações.

Estou a entender, diante do caso concre-
to, que houve permuta do imóvel (terreno) por

uma unidade devidamente construída; portanto,
não havendo dispêndio de numerário pelos
contratantes, devem formalizar o título público
definitivo, que é da essência do ato, para, em
seguida, o apelado promover a incorporação
com seu respectivo registro, inclusive com a
convenção de condomínio. 

O pleito ajuizado com a única finalidade de
obter a escritura definitiva pretendida não resolverá
totalmente a questão, porque a obra já se encon-
tra acabada; o apelante não poderá outorgar mais
direito de que é titular e, se não regularizada a
incorporação, não terá condições de registrar a
unidade que recebeu na permuta com o terreno.

Como já assentado, primeiro, deve-se
regularizar a permuta entre apelante e apelado;
segundo, promover a incorporação com o respec-
tivo registro para, em seguida, outorgar os títulos
definitivos aos terceiros adquirentes das unidades
e frações, o que será feito pelo incorporador.

Por outro lado, os negócios somente não
se concluíram por culpa tanto do apelante como
do apelado ou por falta de orientação ou orien-
tação deficiente ou incompleta de como proceder
no caso de incorporação em condomínio vertical,
daí por que cada qual deverá responder por 50%
das custas, arcando cada um deles com os hono-
rários de seus patronos. 

Pelo exposto, dou parcial provimento ao
recurso, nos termos do voto. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Guilherme Luciano Baeta
Nunes e Unias Silva. 

Súmula - DERAM PARCIAL PROVI-
MENTO. 
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 11 de maio de 2006. -
Almeida Melo - Relator.

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Almeida Melo - Conheço do
recurso, porque atendidos os pressupostos de
admissibilidade. 

A sentença de f. 263/264-TJ denegou a
segurança postulada, por ilegitimidade passiva
da autoridade coatora. 

Sustenta o apelante, no recurso de f.
268/274-TJ, que o impetrado possui legitimi-
dade passiva para o mandado de segurança,
considerando que tem competência funcional
para corrigir o ato impugnado, bem como
porque encampou o ato impugnado. Diz que a
imposição de 2º (segundo) grau completo pelo
edital licitatório é medida absolutamente ilícita. 

Contra-razões às f. 279/293-TJ. 

Parte passiva no mandado de segurança
é “a pessoa jurídica de direito público a cujo
serviço foi praticado o ato, isto é, a União, o
Estado ou Município”. Esta a orientação do
Prof. Celso Agrícola Barbi, que, ao se reportar
às doutrinas de Seabra Fagundes, Castro
Nunes e Temístocles Cavalcanti, conclui que: 

(...) a parte passiva no mandado de segu-
rança é a pessoa jurídica de direito público a
cujos quadros pertence a autoridade apon-
tada como coatora. Como já vimos anterior-
mente, o ato do funcionário é ato da entidade
pública a que ele se subordina. Seus efeitos
se operam em relação à pessoa jurídica de
direito público. E, por lei, só esta tem ‘capaci-
dade de ser parte’ do nosso direito processual
civil. A circunstância de a lei, em vez de falar
na citação daquela pessoa, haver se referido
a ‘pedido de informações à autoridade coa-
tora’ significa apenas mudança de técnica, em
favor da brevidade do processo: o coator é
citado em juízo como ‘representante’ daquela
pessoa, como notou Seabra Fagundes, e não
como parte (Do mandado de segurança, 8.
ed., Rio de Janeiro: Forense, p. 154 e 155).

O mandado de segurança envolve sempre
a parte passiva e sua representação necessária e
especial, ex lege, pela autoridade coatora, que é
a diretamente competente para o ato, que o pode
defender da ilegalidade ou do excesso de poder,
bem como desfazê-lo. Mediante a notificação da
autoridade coatora, o Estado encontra-se regu-
larmente citado para ação especial do mandado
de segurança, porque não se encontra em
demanda interesse mais amplo do que o refletido
pelo ato do coator. 

No caso, o Prefeito do Município de Belo
Horizonte, a despeito de não se considerar
autoridade coatora, impugnou o mérito da impe-
tração para defender e, conseqüentemente,
encampar o ato da autoridade de hierarquia
inferior, a ela subordinada, nos termos das
informações de f. 97/112-TJ. 

Por isso, aplicável, na espécie, o entendi-
mento de que o

- A autoridade hierarquicamente superior, apontada coatora, que não se limita a suscitar sua
ilegitimidade, mas contesta o mérito da impetração, encampa o ato impugnado e torna-se legiti-
mada para figurar no mandado de segurança.

Dá-se provimento à apelação.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.05.730491-7/001 - Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Sind.
dos Trab. de Transp. Rodoviários de Belo Horizonte e Região - Apelado: Município de Belo Horizonte
- Autoridade coatora: Prefeito do Município de Belo Horizonte - Relator: Des. ALMEIDA MELO 
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fato que erige a autoridade coatora não é seu
silêncio sobre a preliminar, mas a encam-
pação que efetua do mérito do abuso de poder
ou ilegalidade; afinal secundária é a figura do
agente público, quando a finalidade da segu-
rança é a reparação do dano da autoridade do
Estado como ente coletivo, não devendo o
Judiciário ao apelar de uma preliminar, em
nome de uma burocracia organizada, deixar
de enfrentar o mérito para eliminar possível
abuso do poder público que, quando existe, é
mal maior que a flexibilização na análise dos
pressupostos processuais (Alfredo Buzaid, in
Do mandado de segurança, São Paulo:
Saraiva, 1989, p. 176).

Sobre o tema, cito a orientação do
Superior Tribunal de Justiça: 

Processual civil. Mandado de segurança.
Autoridade coatora. Encampação. Ilegiti-
midade não caracterizada. Precedentes.
Dissídio jurisprudencial não comprovado. - 1.
O STJ pacificou o entendimento de que, se a
autoridade apontada como coatora, ao

prestar suas informações, não se limita a
argüir a sua ilegitimidade passiva e passa a
defender o ato impugnado, aplica-se a teoria
da encampação e a sua coatoria torna-se
legítima (REsp nº 285299/PI, Relator o
Ministro João Otávio de Noronha, DJ de
19.12.05, p. 301).

Acolho o parecer da douta Procuradoria-
Geral de Justiça e dou provimento à apelação,
para cassar a sentença e determinar o retorno
dos autos à Comarca de Origem para que outra
seja proferida, afastando-se a preliminar de ilegi-
timidade passiva.

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Célio César Paduani e
Audebert Delage. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

-:::-

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 11 de maio de 2006. -
Luciano Pinto - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Luciano Pinto - Conheço do
recurso, porque presentes os pressupostos de
sua admissibilidade.

EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - CHEQUE - PESSOA JURÍDICA - CONTRATO
SOCIAL - EXIGÊNCIA DE ASSINATURA DE TODOS OS SÓCIOS - TERCEIRO DE BOA-FÉ -

VALIDADE DO TÍTULO

Ementa: Embargos à execução. Cheque. Pessoa jurídica. Terceiro. Ausência de assinatura de
um dos sócios. Exigência do contrato social. Validade do título.

- O cheque emitido com a assinatura de apenas um dos sócios, quando o contrato social da
empresa previa a necessidade da assinatura de todos os sócios, não se descaracteriza como
título executivo perante o terceiro de boa-fé que o recebeu como pagamento, pois não se per-
faz lógico pretender que este saiba daquela condição exigida no contrato social, se não houve
relação negocial entre eles.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0672.05.182927-9/001 - Comarca de Sete Lagoas - Apelante:
Biomassa Ltda. - Apelada: WS de Lima & Cia. Ltda. - Relator: Des. LUCIANO PINTO


